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Publicado por: 
Jessé da Silva Tavares 

Código Identificador:0D8E08CE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0944/GPMAAN/2022 

 

“DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA 

MATERNIDADE A SERVIDORA MUNICIPAL 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

  

O Prefeito Municipal de Água Azul do Norte- Estado do Pará, no uso 

das atribuições que lhe confere o art.85, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal. 

  

CONSIDERANDO a solicitação efetivada através do Requerimento 

da servidora; 

CONSIDERANDO a solicitação do Memorando n° 0400 da 

Secretaria Municipal de Educação; 

CONSIDERANDO a solicitação do Memorando n° 0411 da 

Secretaria Municipal de Administração; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 373/2022 - PJAAN; 

  

R E S O L V E: 
  

Artigo 1º - Nos termos desta Portaria, CONCEDER Licença 

Maternidade a Srª AUANA OLIVEIRA DA COSTA PRADO, 

matricula nº 000990, Nutricionista, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação, com base nas Leis Municipais nº 025/1993 e 249/2007, 

pelo período de 180 (cento e oitenta dias), compreendendo no período 

de 30 de Novembro de 2022 a 29 de Maio de 2023. 

  

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos legais ao dia 30 de Novembro de 2022, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Água Azul do Norte-PA, 07 de 

Dezembro de 2022. 

 

ISVANDIRES MARTINS RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jessé da Silva Tavares 

Código Identificador:87F303E3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0945/GPMAAN/2022 

 

“DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA 

MATERNIDADE A SERVIDORA MUNICIPAL 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

  

O Prefeito Municipal de Água Azul do Norte- Estado do Pará, no uso 

das atribuições que lhe confere o art.85, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal. 

  

CONSIDERANDO a solicitação efetivada através do Requerimento 

da servidora; 

CONSIDERANDO a solicitação do Memorando n° 0420 da 

Secretaria Municipal de Educação; 

CONSIDERANDO a solicitação do Memorando n° 0459 da 

Secretaria Municipal de Administração; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 374/2022 - PJAAN; 

  

R E S O L V E: 
  

Artigo 1º - Nos termos desta Portaria, CONCEDER Licença 

Maternidade a Srª WELITÂNIA INGRID SOARES SIRQUEIRA, 

matricula nº 001443, Professora, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação, com base nas Leis Municipais nº 025/1993 e 249/2007, 

pelo período de 180 (cento e oitenta dias), compreendendo no período 

de 30 de Novembro de 2022 a 29 de Maio de 2023. 

  

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos legais ao dia 30 de Novembro de 2022, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Água Azul do Norte-PA, 08 de 

Dezembro de 2022. 

 

ISVANDIRES MARTINS RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jessé da Silva Tavares 

Código Identificador:62CD9CAA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 564/GPMAAN/2022 

 

LEI Nº 564/GPMAAN/2022, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2022. 
  

Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de 

Água Azul do Norte, Estado do Pará, para o exercício 

financeiro de 2023. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA AZUL DO NORTE estatui e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Esta Lei estima a receita e fixa a despesa para o Município de Água 

Azul do Norte, Estado do Pará, para o exercício financeiro de 2023, 

compreendendo: 

  

I – O Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus 

fundos contábeis, órgãos e entidades da Administração Direta e 

Indireta; 

  

II – O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as 

entidades e órgãos a eles vinculados, da Administração Direta e 

Indireta, bem como os fundos mantidos pelo Poder Público Municipal. 

  

PARÁGRAFO ÚNICO. As rubricas da receita e os créditos 

orçamentários constantes desta Lei e dos Quadros que a integram 

estão expressas em reais, a preços correntes de 2022. 

  

CAPÍTULO II 

DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
  

Seção I 

Da Estimativa da Receita e da Fixação da Despesa 
  

A receita total dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social é 

estimada em R$ 108.000.000,00 (cento e oito milhões de reais). 

  

A receita decorrerá da arrecadação efetuada nos termos da legislação 

vigente e segundo as especificações constantes dos Anexos desta Lei, 

observando o desdobramento por categoria econômica e origem. 

  

A despesa total, no mesmo valor da receita, é fixada em R$ 

108.000.000,00 (cento e oito milhões de reais) e está alocada: 

  

I – no Orçamento Fiscal – R$ 74.523.000,00 (setenta e quatro 

milhões, quinhentos e vinte e três mil reais); 

  

II – no Orçamento da Seguridade Social – R$ 33.477.000,00 (trinta e 

três milhões, quatrocentos e setenta e sete mil reais).  

A despesa fixada, definido a programação dos órgãos em Programas, 

com seus detalhamentos em projetos, atividades e operações especiais, 

é apresentada em volume anexo, o qual é parte integrante desta Lei. 
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PARÁGRAFO ÚNICO. O desdobramento da despesa observará a 

Portaria Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001, que dispõe 

sobre Normas Gerais de Consolidação das Contas Públicas no âmbito 

da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e dá outras 

providências, suas atualizações por meio de Portarias conjuntas da 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e da Secretaria de Orçamento 

Federal (SOF).  

Seção II 

Da Autorização para Abertura de Créditos Suplementares e 

Contratação de Operações de Crédito 
  

Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, até 

o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor total do orçamento, 

com a finalidade de reforçar dotações orçamentárias, à conta de: 

  

I – excesso de arrecadação, verificado no exercício financeiro, 

observado as fontes e ações referentes; 

  

II – operações de crédito autorizadas, até o limite autorizado em lei 

específica que autorize a contratação da operação de crédito; 

  

III – superávit financeiro, até o limite apurado no balaço patrimonial 

do exercício de 2022; 

  

IV – uso da reserva de contingência, inclusive à conta de recursos 

próprios e vinculados, até o limite consignado no orçamento; 

  

V – anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas nos 

orçamentos fiscal e da seguridade social, observado, neste caso, o 

limite de 50% (cinquenta por cento) do valor total do orçamento. 

  

§ 1º. Os créditos suplementares, previstos neste artigo, das dotações 

orçamentárias do Poder Legislativo, serão autorizados por ato próprio 

do seu titular. 

  

§ 2º. Fica o Poder Executivo autorizado, se necessário, a criação de 

elementos de despesa e fontes de recursos dentro de cada projeto, 

atividade ou operação especial, sem comprometer o percentual 

estipulado no inciso V deste artigo. 

  

Fica o Poder Executivo, observadas as normas de controle e 

acompanhamento da execução orçamentária, com a finalidade de 

facilitar o cumprimento da programação aprovada nesta Lei, 

autorizado a remanejar recursos entre elementos do mesmo grupo de 

despesa, entre fontes de recursos e entre atividades, projetos e 

operações especiais de um mesmo Programa, sem onerar o limite 

estabelecido no artigo 6º desta Lei. 

  

PARÁGRAFO ÚNICO. Fica a critério do Poder Executivo autorizar 

a abertura de créditos adicionais suplementares, mediante Portaria dos 

respectivos titulares de Órgãos, exclusivamente para os casos em que 

o elemento de despesa a ser suplementado ou anulado seja da mesma 

modalidade de aplicação. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Fica o Poder Executivo autorizado a revisar a Lei Orçamentária de 

2023, sempre que as regulamentações complementares à Constituição 

Federal implicarem em mudanças na classificação das Receitas e das 

Despesas no âmbito do Município, com prévia comunicação à Câmara 

Municipal do Água Azul do Norte. 

  

Fica o Poder Executivo autorizado a proceder o remanejamento de 

recursos de uma categoria de programação para outra ou de um Órgão 

para outro, em virtude de alteração, aprovada pela Câmara Municipal 

de Água Azul do Norte, na estrutura organizacional ou na 

competência legal ou regimental de Órgão da Administração Direta e 

de entidades da Administração Indireta. 

  

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a redefinir, por meio de 

ato próprio, a codificação da modalidade de aplicação, desde que não 

altere os grupos de natureza de despesas. 

  

Art. 11. Os créditos especiais e extraordinários autorizados no 

exercício financeiro de 2022 a serem reabertos na forma do § 2º, do 

art. 167 da Constituição Federal, serão reclassificados em 

conformidade com a classificação adotada nesta Lei. 

  

Art. 12. Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023. 

  

ISVANDIRES MARTINS RIBEIRO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jessé da Silva Tavares 

Código Identificador:9D6AAF52 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 565/GPMAAN/2022 

 

LEI N°. 0565/GPMAAN/2022 06 DE DEZEMBRO DE 2022.  
  

“Dispõe sobre a contratação de pessoal temporário 

na Administração Pública Municipal de Água Azul 

do Norte, referente ao ano de 2023 e, dá outras 

providências”. 

  

O Prefeito Municipal de Água Azul do Norte, no uso de suas 

atribuições legais e nos termos do Art. 70 da Lei Orgânica deste 

Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 

a seguinte Lei: 

  

Art. 1º. O poder Executivo Municipal de Água Azul do Norte, através 

da administração direta e indireta, e o Poder Legislativo, ficam 

autorizadas a promoverem a contratação, por tempo determinado de 

pessoal temporário, conforme dispõe o inciso IX, do art. 37, da 

Constituição Federal e art. 70, da Lei Orgânica do Município de Água 

Azul do Norte. 

  

Parágrafo Único. As contratações de que trata este artigo, serão feitas 

pelo prozo máximo de 12 (doze) meses, a partir de 1º de janeiro a 31 

de dezembro de 2023, observando-se a conveniência administrativa. 

  

Art. 2º - O vencimento do contratado nos termos da Lei deve ser igual 

ao vencimento do servidor que ocupa cargo ou emprego de atribuições 

iguais ou assemelhadas do mesmo poder. 

  

Art. 3° - A função a ser exercida pelo contratado deve ter 

correspondência na estrutura de cargos ou emprego no órgão, e a 

escolaridade deve ser compatível com a do cargo ou emprego 

correspondente. 

  

Art. 4º - O poder executivo e o Legislativo Municipal para o efeito da 

aplicação desta Lei baixará todos os atos e adotará todas as 

providências necessárias e indispensáveis a consecução de seu objeto. 

  

Art. 5º - Os contratos firmados de acordo com esta Lei extinguir-se-

ão sem direito a indenização. 

  

Art. 6º - As despesas decorrentes das contratações em caráter 

temporário, constantes desta lei, correrão á conta das dotações 

orçamentários disponíveis para pagamento de pessoal, nos respectivos 

órgãos do Poder Executivo Municipal. 

  

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor a partir do dia 1º de janeiro de 2023, 

revogadas as disposições anteriores. 

  

Gabinete do prefeito Municipal de Água Azul do Norte-PA, 06 de 

Dezembro de 2022. 

  

ISVANDIRES MARTINS RIBEIRO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jessé da Silva Tavares 

Código Identificador:6EB075D4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0195/GPMAAN/2022 




